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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. DENEGAÇÃO DO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA APÓS SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE 
COM A PRISÃO PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou o direito 
de recorrer em liberdade ao paciente condenado em primeira 
instância à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06) e à pena de 1 ano, 1 mês e 6 dias de detenção, em 
regime aberto, por posse irregular de arma de fogo (art. 12 da 
Lei 10.826/03). A prisão preventiva foi mantida na sentença 
condenatória com base na periculosidade do agente e na 
necessidade de garantia da ordem pública. A defesa alega 
constrangimento ilegal, apontando insuficiência da 
fundamentação da decisão e incompatibilidade entre o regime 
semiaberto e a prisão preventiva, requerendo a revogação da 
prisão cautelar para que o paciente possa recorrer em liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus em 
substituição a recurso próprio; (ii) estabelecer se a manutenção 
da prisão preventiva após a condenação em regime semiaberto 
é compatível com o ordenamento jurídico.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem entendimento consolidado no sentido de que o habeas 
corpus não é cabível como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
configure constrangimento ilegal.
4. A decisão que mantém a prisão preventiva na sentença 
condenatória está devidamente fundamentada, com base na 
necessidade de garantia da ordem pública e na periculosidade 
do agente, considerando-se os elementos concretos presentes 
nos autos, como a quantidade de drogas apreendida e o 
envolvimento do paciente em outras ações penais por crimes 
semelhantes.
5. A jurisprudência admite a manutenção da prisão preventiva 
após a condenação, mesmo em regime semiaberto, desde que a 
fundamentação seja adequada e baseada em elementos 
concretos que justifiquem a medida, como o risco de reiteração 
delitiva.
6. Não há incompatibilidade entre o regime semiaberto e a prisão 
preventiva, desde que o cumprimento da prisão preventiva seja 
compatível com o regime fixado na sentença, conforme decisão 
do Tribunal de origem.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. DENEGAÇÃO DO DIREITO 
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou o direito 
de recorrer em liberdade ao paciente condenado em primeira 
instância à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06) e à pena de 1 ano, 1 mês e 6 dias de detenção, em 
regime aberto, por posse irregular de arma de fogo (art. 12 da 
Lei 10.826/03). A prisão preventiva foi mantida na sentença 
condenatória com base na periculosidade do agente e na 
necessidade de garantia da ordem pública. A defesa alega 
constrangimento ilegal, apontando insuficiência da 
fundamentação da decisão e incompatibilidade entre o regime 
semiaberto e a prisão preventiva, requerendo a revogação da 
prisão cautelar para que o paciente possa recorrer em liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus em 
substituição a recurso próprio; (ii) estabelecer se a manutenção 
da prisão preventiva após a condenação em regime semiaberto 
é compatível com o ordenamento jurídico.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem entendimento consolidado no sentido de que o habeas 
corpus não é cabível como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
configure constrangimento ilegal.
4. A decisão que mantém a prisão preventiva na sentença 
condenatória está devidamente fundamentada, com base na 
necessidade de garantia da ordem pública e na periculosidade 
do agente, considerando-se os elementos concretos presentes 
nos autos, como a quantidade de drogas apreendida e o 
envolvimento do paciente em outras ações penais por crimes 
semelhantes.
5. A jurisprudência admite a manutenção da prisão preventiva 
após a condenação, mesmo em regime semiaberto, desde que a 
fundamentação seja adequada e baseada em elementos 
concretos que justifiquem a medida, como o risco de reiteração 
delitiva.
6. Não há incompatibilidade entre o regime semiaberto e a prisão 
preventiva, desde que o cumprimento da prisão preventiva seja 
compatível com o regime fixado na sentença, conforme decisão 
do Tribunal de origem.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.116-117).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina propõe o 
conhecimento do agravo interposto, mas, no mérito, requer que lhe seja negado 
provimento (e-STJ fls. 147-152).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.116-119):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. DENEGAÇÃO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. AÇÃO PENALQUE APUROU 
CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS, POSSEILEGAL DE ARMA DE FOGO E DE 
AMEAÇA.

(1) SEGREGAÇÃO MANTIDA NA SENTENÇA COM BASE NOS 
ELEMENTOS QUEJUSTIFICARAM DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA DURANTE A PERSECUÇÃOCRIMINAL. 
POSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INDICATIVO DE REITERAÇÃOCRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

(2) AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR COM A FIXAÇÃO DOREGIME INICIAL 
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA ACERCA DEEVENTUAL DESRESPEITO 
QUANTO À FORMA PROVISÓRIA DE RESGATE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

 

O paciente foi condenado em primeiro instância à pena de 5 anos e 10 
meses pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06), em regime semiaberto, e à pena de 1 ano, 1 mês e 6 
dias de detenção pela prática do crime de posse irregular de arma de 
fogo (art. 12 da Lei 10.826/03), em regime aberto.

Ao ser preso em flagrante, teve sua prisão convertida em preventiva 
com a seguinte fundamentação:

 

[...]. Igualmente, resta demonstrada a periculosidade social de 
Ruan Carlos Fideleski, haja vista a grande quantidade de 
cocaína apreendida na sua residência - 264 gramas -, além de 
considerável quantia em dinheiro (R$ 656,00), bem como 
máquina de cartão, balança de precisão e 3 munições calibre 
.22. Não fosse isso, na motocicleta de Ruan foram encontrados 
600 pinos utilizados para armazenar cocaína, tudo a indicar a 
aparente habitualidade delitiva. Outrossim, registro que o 
conduzido, ainda, teria ameaçado os policiais militares aduzindo 
que "todos tinham vida lá fora e podiam morrer". Ademais, 
registro que Ruan possui contra si ação penal em andamento, 
na qual se apura o tráfico de entorpecentes (n. 
50023828320218240135), no bojo da qual lhe foi concedida 
liberdade provisória, mediante condições (IP n° 
50019682220208240135) demonstrando, pois, a insuficiência 
das cautelares para impedir que volte a cometer novos delitos 
[...] (e-STJ fl. 104).
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A prisão foi mantida ao longo de todo o processo e, quando da 
sentença condenatória, o Magistrado de primeira instância se 
manifestou da seguinte forma: 

 

[...]. Nego aos réus Alexsandro dos Santos Fideleski e Ruan 
Carlos Fideleski o direito de recorrer em liberdade, pois as 
circunstâncias fáticas e jurídicas que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva dos réus foram devidamente apreciadas nas 
decisões de evento 36 dos autos n. 5005430-79.2023.8.24.0135 
e dos eventos 94, 210 e 342, as quais devem ser mantidas por 
seus próprio fundamentos, já que não sobreveio nenhum 
elemento novo que tenha alterado o cenário fático-probatório 
então retratado, demonstrando os argumentos já declinados a 
necessidade de garantia da ordem pública [...] (e-STJ fl. 57).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois a decisão que manteve a prisão 
preventiva após a condenação não foi suficientemente fundamentada 
e porque há incompatibilidade entre o regime semiaberto e a prisão 
preventiva.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva, garantindo a possibilidade do paciente recorrer em 
liberdade.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Cumpre ressaltar que, no que diz respeito à fundamentação da 
decisão que mantém a prisão preventiva na sentença condenatória, é 
entendimento desta Corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O exame dos excertos acima transcritos, contidos na 
sentença condenatória, evidencia que o disposto no art. 387, § 
1º, do Código de Processo Penal, foi devidamente observado, 
pois foram indicados fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o 
caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a 
ser interposta".

3. Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
de ser indispensável, por ocasião da prolação da sentença 
condenatória, que o magistrado fundamente, com base em 
dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
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manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal 
fundamentação se dê mediante emprego da técnica per 
relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão 
aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à 
permanência das razões que a ensejaram.

[...]

(AgRg no HC n. 902.557/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024 - 
grifos acrescidos).

 

De outro lado, apesar de não existir incompatibilidade entre a prisão 
preventiva e o regime semiaberto, é preciso que seja realizada a 
compatibilização do cumprimento daquela nos moldes deste. O 
Tribunal de origem afirmou que não há informações sobre o fato de 
que tal compatibilização não esteja sendo respeitada (e-STJ fl. 106). 
No entanto, determino que, caso não esteja sendo feita, que a 
instância de origem proceda a tal compatibilização. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo. No entanto, 
concedo parcialmente a ordem de ofício tão 
somente para determinar que a instância de origem verifique e garanta 
que o cumprimento da prisão preventiva esteja sendo feita de forma 
compatível com o regime semiaberto.

Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal e ao 
juízo de origem.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
PROVÁVEL ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
RÉU QUE JÁ RESPONDE POR CRIME IDÊNTICO. JÁ EM CURSO. 
RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA 
CORTE. EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, 
apontando-se o possível envolvimento do acusado com a organização 
criminosa Comando Vermelho, dentro da qual, segundo os indícios 
apontados pelas investigações, o agravante seria o responsável por 
fornecer armas para a execução de pessoas e realizar as cobranças 
nos pontos de vendas de drogas ilícitas.
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3. Além disso, as decisões ainda apontam que o acusado responde a 
outra ação penal por tráfico de drogas, o que reforça a percepção 
acerca da personalidade desajustada do acusado, revelando uma 
inclinação para a prática delitiva.

4. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/03/2019).

5. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
tendo o agravante permanecido preso durante todo o andamento da 
ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida 
a liberdade. Precedentes.

6. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas 
turmas criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a 
negativa do direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime 
semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em local 
compatível com o regime fixado na sentença.

7. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou 
seja, de que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta 
a prisão preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 
15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão 
cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na 
condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o 
cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 221936, 
Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André Mendonça, 
Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

8. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e 
desde que apresentada fundamentação demonstrando a 
imprescindibilidade da medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal 
Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão preventiva é 
incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra 
comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência 
de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson 
Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).

9. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este 
Tribunal acolher o entendimento da Suprema Corte Constitucional, 
adequando-se às disposições contidas nos referidos julgados.

10. Na hipótese dos autos está demonstrada a existência de 
excepcionalidade que justifique a manutenção da prisão. Como visto, 
mostram-se presentes elementos aptos a justificar a segregação 
cautelar, sobretudo porque demonstradas as circunstâncias graves 
dos fatos em exame (inclusive provável colaboração do acusado com 
facção criminosa perigosa), o que se alia, ainda, à contumácia delitiva 
do réu, que já responde a outro processo por crime idêntico, 
evidenciando, portanto, risco concreto de reiteração delitiva e, por 
conseguinte, a necessidade de se alijar, cautelarmente, o agravante do 
meio social.
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11. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 180.244/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.271 / SC
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO
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EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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CORRÉU : ALEXSANDRO DOS SANTOS FIDELESKI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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ADVOGADOS : ARIANA CRISTINA DA LUZ MEES - SC028001

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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